CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA

Divisão Judiciária

15/15

ORIENTAÇÕES CGJ N° 29

ATUALIZAÇÃO: maio/2011

Prezado(a) Senhor(a) Chefe de Cartório, 

Tendo em vista o que prescreve o art. 68 do CNCGJ, estamos repassando orientações a Vossa Senhoria, com o intuito de orientá-lo, bem como aos servidores lotados nessa Vara/Comarca, do procedimento correto a ser adotado ao emitir ou baixar os Mandados de Prisão, pois com as alterações trazidas pelo novo Rol de antecedentes da CGJ, as informações lançadas no SAJ/PG aparecerão automaticamente na consulta de Antecedentes Criminais da CGJ e nos sistemas de consultas policiais, como o SISP e o INFOSEG (disponível para todo o Brasil), sem que haja a intervenção desta Corregedoria.

Importante ressaltar que a permanente atualização da situação dos mandados de prisão emitidos é de fundamental importância, eis que o sistema de antecedentes desta Corregedoria é acessado pelas Polícias Civil, Militar e Federal, entre outros órgãos, o que poderá gerar eventuais prejuízos aos jurisdicionados, como a prisão indevida.

Sendo assim, listamos abaixo os principais erros, bem como o procedimento para corrigi-los. Sugerimos, ainda, que seja extraído relatório, no mínimo trimestralmente do SAJ/PG, pelo(a) chefe do cartório, com os mandados em aberto para possibilitar a fiscalização dos procedimentos aqui citados.

PRINCIPAIS ERROS E PROCEDIMENTOS PARA CORREÇÃO

Importante salientar aqui que, os erros existentes, não são apenas esses mencionados abaixo, cabendo ao(à) Chefe de Cartório fazer a constante verificação dos dados lançados no SAJ/PG com os processos físicos.

Os erros serão representados aqui por cores e por tópicos, para facilitar a consulta. Nos relatórios de erros que acompanham esta Orientação, cada erro será representado por uma cor. Essa mesma cor será utilizada para destacar o tópico referentes àquele erro.

Primeiramente, cabe ressaltar aqui todas as situações possíveis de serem informadas no SAJ/PG para os mandados de prisão e quais as que efetuam a baixa do mandado. Para tanto segue a tabela:

SITUAÇÃO DO MANDADO

	Nº
	SITUAÇÕES DO SAJ/PG
	REFLEXO NO ROL

	1
	Emitido
	Não cumprido (aberto)

	2
	Distribuído
	Não cumprido (aberto)

	3
	Com agente
	Não cumprido (aberto)

	4
	Cumprido
	Cumprido (baixado)

	5
	Parcialmente cumprido
	Cumprido (baixado)

	6
	Não cumprido
	Não cumprido (aberto)

	7
	Cancelado
	Revogado (baixado)

	8
	Desentranhado
	Não cumprido (aberto)

	9
	Revogado
	Revogado (baixado)


IMPORTANTE: Os mandados de prisão jamais devem ser EXCLUÍDOS do SAJ/PG. Se houver a exclusão, o mandado não será baixado do ROL da CGJ, podendo ocorrer prisão indevida. Para que o mandado seja baixado, tanto no SAJ/PG quanto no ROL da CGJ, basta que seja alterada a situação, selecionando-se alguma das situações descritas na tabela acima (CUMPRIDO, PARCIALMENTE CUMPRIDO, CANCELADO ou REVOGADO).

A seguir, será demonstrado como extrair o relatório dos mandados emitidos na versão nova do SAJ/PG, assim como dos emitidos na versão antiga do SAJ/PG.

1 – EMISSÃO DA RELAÇÃO DE MANDADOS ATIVOS EMITIDOS APÓS A VERSÃO 3 DO SAJ/PG (NOVO)

O(A) Chefe do Cartório poderá imprimir a listagem com os mandados ativos,  acessando o menu Mandado/Consulta/Rol de Mandados de Prisão, conforme figuras abaixo:
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Para efetuar a consulta, deverá ser selecionada a vara e clicar em consultar (não é necessário a seleção de nenhum outro campo).
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Por fim, basta imprimir a consulta, podendo ordenar por número do processo, nome de parte, data de emissão, etc., conforme preferência. Para tanto, basta clicar nas flechas em azul no topo da lista - destaque em vermelho na figura:
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2 – EMISSÃO DA RELAÇÃO DE MANDADOS ATIVOS EMITIDOS ANTES DA VERSÃO 3 DO SAJ/PG (ANTIGO)

O(A) Chefe do Cartório poderá imprimir a listagem com os mandados ativos, acessando o menu Mandado/Rol de Mandados de Prisão(Antigo)/Consulta (conforme figuras abaixo):
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Deverão ser preenchidos os dados do campo “vara”, selecionar os mandados com a situação “Não Cumprido” e, após, clicar em “Consultar”. 
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Na tela seguinte, com a listagem dos mandados, basta clicar em “Imprimir”.

3 – MANDADOS EMITIDOS EM SEQUÊNCIA. MESMA PARTE. MESMO PROCESSO (DESTAQUE EM AMARELO)

ERRO: A Comarca/Vara emite vários mandados com números em sequência no mesmo processo. Consequência: os demais mandados emitidos no nome da pessoa ficam em aberto no banco de dados do ROL da CGJ.

Este erro ocorre, em geral, porque o servidor que recebe o mandado devolvido pela Autoridade Policial ou pelo Oficial de Justiça, sem o cumprimento da prisão do foragido, lança no SAJ/PG a situação do mandado como NÃO CUMPRIDO. Até aí o procedimento não está errado. Porém, o que muitos servidores desconhecem é que a situação NÃO CUMPRIDO não baixa o mandado, mantendo a ordem de prisão ativa. 

Para tanto, importante ressaltar que as únicas situações que baixam os mandados são: CUMPRIDO, PARCIALMENTE CUMPRIDO, CANCELADO e REVOGADO.

CORREÇÃO: Sempre que for emitido um novo mandado para a mesma pessoa em um mesmo processo, mudando apenas o número sequencial, deverão ser baixados os mandados anteriormente emitidos (mais antigos), restando apenas um único mandado em aberto (o mais atual), que será o de número sequencial maior, evitando, assim, duplicidade de mandados no banco de dados.

Portanto, caso o servidor tenha recebido a devolução do mandado e tenha colocado a situação como NÃO CUMPRIDO, deverá verificar e alterar sua situação para REVOGADO antes da emissão do novo mandado.

Para a alteração da situação (baixa) dos mandados emitidos na versão NOVA do SAJ/PG (acima da versão 3), deverão ser seguidos os seguintes passo:

Acessar o menu Mandado/Alteração de Situação, conforme imagens:
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Após, informar o número do processo, selecionar o sequencial do mandado a ser baixado (Campo Mandado), alterar a situação (Campo Nova Situação) e salvar:
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Para a alteração da situação (baixa) dos mandados emitidos na versão ANTIGA do SAJ/PG (abaixo da versão 3), deverão ser seguidos os seguintes passo:

Acesse o menu Mandado/Rol de Mandados de Prisão(Antigo)/Alteração da Situação.
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Preencher os dados solicitados com as informações disponíveis na listagem anteriormente impressa (nº processo, pessoa/parte...), alterar a situação (Campo Situação do Mandado) e salvar.
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EXCEÇÃO: Se o foragido possuir mais de um endereço, e houver necessidade de emissão de mandados para mais de uma zona da Central de Mandados, poderão ser emitidos mandados com sequenciais diferentes, porém a atenção deverá ser redobrada no momento da baixa. Deverão ser baixados todos os mandados emitidos.

4 – MANDADOS EMITIDOS EM CARTAS PRECATÓRIAS DO ESTADO (DESTAQUE EM VERDE)

ERRO: Esse erro refere-se aos mandados de prisão emitidos em cartas precatórias advindas de outras Comarcas de nosso Estado. 

A orientação constante no manual de procedimentos do cartório judicial criminal é a de que os mandados devem ser emitidos na comarca "deprecante" e encaminhando junto com a Carta Precatória (vide 2.11.1 MANDADO DE PRISÃO: "Caso o réu encontre-se em comarca distinta, será deprecada a sua prisão. Nesse caso, juntamente com a carta precatória o cartório deprecante expedirá o mandado de prisão, fazendo constar o número do processo a que se refere"
).

ATENÇÃO: A comarca deprecada não deverá emitir outro mandado de prisão.

CORREÇÃO: Quando o cartório receber carta precatória oriunda de comarca de nosso Estado, deverá ser adotado o seguinte procedimento:

Se a carta precatória recebida estiver desacompanhada de mandado de prisão o(a) Chefe de Cartório/Servidor deverá solicitar à Comarca deprecante a remessa do respectivo mandado de prisão.

Recebendo a carta precatória devidamente acompanhada do mandado, deverá, então, efetuar os seguintes passos no SAJ/PG:

a) Acesse o Menu Mandado/Cadastro Excepcional e alimente o campo “modelo do mandado”, “número do processo” e demais informações.

b) IMPORTANTE: Para que não ocorra a geração de novo registro de mandado de prisão para o Rol da Corregedoria, na aba “Rol de Mandados”, desmarque o flag no campo “Sel”, que aparece na mesma linha do nome, conforme figura:
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5 - CARTAS PRECATÓRIAS DEVOLVIDAS SEM A BAIXA DO MANDADO (DESTAQUE EM AZUL CLARO)

Ocorrendo o recebimento de carta precatória oriunda de outro Estado da Federação, independentemente de estar ou não acompanhada do mandado de prisão, deverá ser emitido normalmente novo mandado (gerando dados para o rol da CGJ). 

ERRO: Cartas precatórias devolvidas sem a baixa do mandado. Esse erro se dá, geralmente, quando a prisão não foi cumprida, ou seja, o objeto do mandado não foi cumprido. Como não houve o cumprimento, marca-se erroneamente a situação do mandado como NÃO CUMPRIDO e devolve-se a carta precatória.

CORREÇÃO: Quando da devolução da carta precatória, mesmo sem cumprimento do mandado, obrigatoriamente deve ser procedida à baixa no SAJ/PG, acessando o menu Mandado/Alteração de Situação. Neste caso, deve-se fazer a alteração da situação do mandado para revogado (conforme item nº 3 desta Orientação).

6 – MANDADOS EMITIDOS EM PROCESSOS DIFERENTES. MESMA PESSOA. MANDADO MAIS ANTIGO EM ABERTO E MAIS RECENTE CUMPRIDO (DESTAQUE EM ROSA)

ERRO: Neste caso, o réu já tem um processo na Vara com mandado de prisão em aberto. Com o início de outro processo, na mesma Vara, emite-se novo mandado. Este segundo mandado (mais atual) é cumprido, trocando-se a situação para “CUMPRIDO”. O erro ocorre neste momento, pois o processo mais antigo continua com o mandado em aberto e sua situação não é alterada.

CORREÇÃO: Para esse erro, antes de qualquer modificação, sugerimos que sejam verificados os processos físicos em questão, para a verificação das informações comparando-as com as do SAJ/PG, verificando-se, assim, se há necessidade real da baixa do mandado. Havendo a necessidade da baixa, basta seguir o mesmo procedimento do item 3 desta Orientação.

OBSERVAÇÃO: Caso haja mandados em aberto emitidos por outras Varas, o(a) Chefe de Cartório deverá providenciar a comunicação do cumprimento da prisão a estas.

7 – MANDADOS EMITIDOS EM NOMES DE AUTORIDADES POLICIAIS, PESSOAS JURÍDICAS, ENTRE OUTROS (DESTAQUE EM VERMELHO)

O rol de mandados de prisão utiliza os dados do banco SAJ relacionados com o "Cadastro de Pessoa" que são vinculadas na tela de "Cadastro de partes e advogados do processo", de onde importa todos os dados de qualificação, conforme o código correspondente da pessoa.

Portanto para emissão de "mandado de prisão" é obrigatório que o destinatário/objeto do mandado esteja cadastrado como "parte” do processo.

ERRO: Em alguns casos, são emitidos mandados de prisão em nome de Autoridades Policiais, Pessoas Jurídicas, Membros do Ministério Público, em nome de “A Apurar”, ou até mesmo em nome dos advogados dos réus. Tal erro ocorre por causa da quebra do vínculo do mandado de prisão, o que jamais deve ser feito.

CORREÇÃO: Antes de emitir os mandados de prisão nos processos, deverá ser verificado se o nome das partes e as qualificações estão corretas. Atentar-se, ainda, para que o nome da parte esteja cadastrado no local devido e não no cadastro de testemunha, por exemplo. 

Se houver quebra do vínculo no documento e o servidor digitar outro nome, os dados errados aparecerão no Rol de antecedentes da CGJ e poderá ocorrer prisão indevida da pessoa. Portanto, em nenhuma hipótese poderá ser quebrado o vínculo da pessoa constante como destinatário do mandado, nem mesmo para alteração ou inclusão de informações, pois essas alterações apenas afetam o documento e não os dados correspondentes ao mandado.

Caso seja necessário incluir no mandado apenas algumas informações adicionais, que não possuam relação direta com o cadastro da pessoa, basta fazer a edição do mandado incluindo o texto, sem quebrar o vínculo dos campos do documento, como a inclusão de endereços alternativos, conforme demonstra a figura:
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No caso específico de emissão de mandado no nome de pessoa “A Apurar”:

Há casos em que o Delegado de Polícia, não tendo ainda certeza do indiciamento de determinada pessoa, solicita a prisão temporária para fazer a averiguação. Mesmo nessas hipóteses, deverá ser feito o cadastramento dessa pessoa e a vinculação como "indiciado" (inquérito) ou "representado" (pedido de prisão temporária ou preventiva), conforme o caso, no "Cadastro de partes e advogados do processo". 

Caso o tipo de classe em questão não seja automaticamente em “segredo de justiça” (pedido de prisão temporária ou preventiva), deve-se tomar a precaução de marcar a parte como “segredo de justiça”, conforme figura abaixo, para que a consulta pelo seu nome seja possível apenas internamente.
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Na hipótese de solicitação de prisão temporária, na qual posteriormente não se confirma o indiciamento da pessoa investigada que foi destinatário do mandado de prisão, deve ser lançado o evento no histórico de partes correspondente a “128 – Excluído do processo”, que terá o efeito de excluir a informação de qualquer tipo de certidão, inclusive para fins judiciais, todavia, mantém o controle da pena (prisão caso efetuada) para aproveitamento em caso de necessidade.

8 -  MANDADOS EMITIDOS SEM DADOS PESSOAIS DO REU

ERRO: A Vara emite mandados de prisão para o réu que não possui nenhum outro dado pessoal cadastrado no SAJ/PG ou não tem dados importantes para individualizá-lo, tais como nome da mãe, do pai, RG, CPF, endereço, etc.

CORREÇÃO:  Com o convênio feito em 05/10/2009 entre o TJSC e SSP/SC,  as comarcas, utilizando o sistema SISP, já podem consultar os dados pessoais das partes usando apenas o nome delas, ou outros dados, como RG. 

Para ter acesso ao SISP, o servidor deve preencher o formulário eletrônico na página da Corregedoria (http://cgj.tj.sc.gov.br/). O pedido deverá ser autorizado pelo magistrado responsável pela unidade judiciária. Abaixo, segue exemplo de pesquisa apenas pelo nome, com o resultado positivo:
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Após a pesquisa no SISP, o servidor deverá preencher os dados qualificadores da parte no SAJ/PG, no Menu Cadastro/Pessoa. Conforme figura:
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Após, abrirá a janela “Consulta de Pessoas”. Nesta janela o servidor deverá digitar o nome da parte e após localizada, clicar no botão “Editar”. Na sequência, no canto superior direito da janela “Cadastro de Pessoas” clicar no botão “Qualificação” e preencher com as informações conseguidas no sistema SISP, ou nos próprios autos. Conforme segue:
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As informações complementadas no Cadastro de Pessoas do SAJ/PG não refletirão automaticamente no ROL de antecedentes da CGJ, ou seja, se o mandado foi expedido somente com o nome da parte, sem dados complementares, este mandado continuará da forma como foi emitido. 

Para que a alteração dos dados reflita no ROL de antecedentes haverá a necessidade de, primeiro, complementar os dados da parte no SAJ/PG, conforme orientado acima, após, a alteração da situação do mandado atual para revogado e, em seguida, emitir um novo mandado. Portanto, há necessidade de alterar a situação do mandado para “revogado” e emissão de um novo mandado sempre que:

a) Modificar o nome do foragido;

b) Modificar/incluir nome do pai e/ou da mãe;

c) Modificar/incluir a data de nascimento do foragido;

d) Modificar/incluir qualquer dado que possa prontamente identificar o foragido.

Por fim, pedimos a gentileza de que antes da emissão dos mandados de prisão sejam verificados se os dados qualificativos das partes estão preenchidos, para somente após, emitir o referido mandado.

9 – MANDADOS DE PRISÃO EMITIDOS COM ERRO OU SEM DATA DE VALIDADE

ERRO: A Vara emite mandado de prisão sem preenchimento do campo “Data de Validade”, ou mantém ativo o mandado após o seu vencimento. Outro erro verificado, ainda, se refere ao mandado emitido com prazo de validade maior do que o determinado na legislação e/ou regulamentos.

CORREÇÃO: Para a correção deste erro, o Chefe de Cartório deverá observar os artigos 295 e 295-A do Código de Normas da CGJ (http://cgj.tj.sc.gov.br/consultas/liberada/cn/cncgj_p2.htm#c10s5) e as seguintes anotações:

a) Para que a data de validade do mandado conste no SAJ/PG, bem como no ROL da Corregedoria, faz-se necessário, quando da emissão do mandado, o preenchimento do campo em destaque na imagem que segue (observe que no SAJ/PG não consta o texto “Data de Validade” logo acima do campo):
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Importante: o simples preenchimento do prazo de validade existente no texto/corpo do mandado de prisão (documento) não é suficiente, pois o mandado continuará sem prazo de validade no sistema SAJ/PG e ROL;

Necessário, ainda, que a data de validade constante no texto/corpo do mandado de prisão coincida com a data de validade inserida no momento da emissão do documento (campo em destaque na imagem acima).

b) Se o mandado foi emitido sem data de validade: o(a) Chefe de Cartório deverá alterar a situação do mandado para “revogado” e emitir novo com a data de validade devidamente preenchida, conforme demonstrado acima.

c) Se o mandado estiver em vigor a mais tempo do que o determinado o(a) Chefe de Cartório deverá alterar a situação do mandado para “revogado” e remeter à apreciação do magistrado.

d) Se for constatado que o prazo de validade do mandado está vencido: o(a) Chefe de Cartório deverá alterar a situação do mandado para “revogado” e remeter à apreciação do magistrado.

Para que seja possível o acompanhamento dos mandados com prazo de validade vencidos ou emitidos sem o preenchimento do referido prazo, o SAJ/PG possibilita a emissão de relatório. Para tanto, necessário seguir os seguintes passos:

Acessar o menu Mandado/Consulta/Rol de Mandados de Prisão, conforme figuras abaixo:
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Para efetuar a consulta, deverá ser selecionada a vara e clicar em consultar (não é necessário a seleção de nenhum outro campo).
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Na próxima tela, aparecerão todos os mandados de prisão ativos que foram incluídos no “Rol de mandados da Corregedoria”, com estilo de consulta padrão do SAJ/PG, conforme abaixo:
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Ocorre que no estilo padrão de consulta, o SAJ/PG não traz o campo data de validade do mandado. Para que esse dado apareça na consulta, siga os seguintes passos:

Clique com o botão direito do mouse sobre o cabeçalho de qualquer coluna (nº processo, Pessoa, Situação, etc.) e, em seguida, escolha a opção “Configurar Colunas”, conforme figura:
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No  menu “Configurar Colunas” aparecerá as informações que podem ser incluídas na pesquisa. Para inserir o campo “Validade”, clique sobre ele com o botão esquerdo, mantenha pressionado e arraste-o para o cabeçalho do relatório, conforme demonstra a figura abaixo:
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O mesmo procedimento poderá ser feito em relação às outras informações (“Tipo de Prisão” e “Atualização”).

Para salvar esta forma de consulta, com as colunas incluídas ou excluídas do cabeçalho, clique na figura do disquete que aparece na parte superior da tela (ao lado do campo “estilo de consulta”) e salve-o com o mesmo nome.

10 PRAZO DE VALIDADE DO MANDADO DE PRISÃO:

10.1. Mandados de prisão emitidos antes do trânsito em julgado:

10.1.1. Prisão – Prestação Alimentícia = prazo de 1 ano, a partir da expedição do mandado (art. 295, §4º, Código de Normas da CGJ).

10.1.2. Prisão Preventiva – Art. 312, CPP = prazo de 1 ano, a partir da decisão judicial (art. 295, §2º, Código de Normas da CGJ).

10.1.3. Sentença de Pronúncia = prazo de 1 ano, a partir da decisão judicial (art. 295, §2º, Código de Normas da CGJ).

10.1.4. Revogação da Liberdade Provisória = prazo de 1 ano, a partir da decisão judicial.

10.1.5. Fuga do Réu Preso = prazo de 1 ano, a partir da decisão judicial.

10.1.6. Suspensão do Processo – Art. 366, CPP = a data inicial do mandado deve ser contado da data do recebimento da denúncia, pela pronúncia ou da decisão confirmatória da pronúncia, conforme o caso (art. 117, CP). Prazo: dobro do prazo prescricional do crime.

10.2. Mandados de Prisão emitidos após o Trânsito em Julgado:

10.2.1. Mandado de Prisão – Condenação =  a data inicial é a data do trânsito em julgado.  Prazo: regula-se pela pena aplicada – arts. 109 e 110 do CP e art. 295, §1º, Código de Normas da CGJ.

	PRAZO
	PENA

	20 anos
	se o máximo da pena é superior a 12 anos;

	16 anos
	se o máximo da pena é superior a 8 anos e não excede a 12 anos;

	12 anos
	se o máximo da pena é superior a 4 anos e não excede a 8 anos;

	8 anos
	se o máximo da pena é superior a 2 anos e não excede a 4 anos;

	4 anos
	se o máximo da pena é igual a 1 (um) ano ou, sendo superior, não excede a 2 anos;

	3 anos
	se o máximo da pena é inferior a 1 (um) ano.


10.2.2. Reincidência = neste caso, aumenta-se em 1/3 o prazo da tabela acima (art. 110, caput, CP).

10.2.3. Menoridade ao tempo do crime (menor de 21 anos) e Senilidade (maior de 70 anos) na sentença =  reduz-se pela metade o prazo da tabela acima (art. 115, CP).

10.2.4. Atenuantes ou Agravantes = não são consideradas para o cálculo do prazo do mandado.

10.2.5. Mandados de Prisão – Fuga do Preso = o prazo do mandado deve observar a prescrição do crime (tabela acima), que é regulada pelo tempo que resta da pena (art. 113, CP). Prazo Inicial da contagem: data interrupção da execução da pena, ou seja , a data da fuga (art. 112, inc. II do Código Penal).

10.2.6. Revogação da Liberdade Condicional = o prazo do mandado deve observar a prescrição do crime (tabela acima), que é regulada pelo tempo que resta da pena (art. 113, CP). Prazo inicial da contagem: data de início ou data de continuação do cumprimento da pena.

10.2.7. Concurso Formar ou Material = ver o prazo prescricional de cada delito, levando-se em conta a reincidência ou a menoridade/senilidade. O prazo do mandado será igual ao prazo prescricional (conforme tabela) do delito de pena mais grave (art. 118, CP).  

11 - VERIFICAÇÕES PERMANENTES

Após concluídas, todas as correções, conforme explicado nessa Orientação, o(a) Chefe do Cartório deverá adotar medidas para que se evite ao máximo a repetição de tais erros, sob pena de responsabilidade.

Dúvida e sugestões, favor enviar e-mail para dvcgj@tjsc.jus.br.

12. CERTIFICAÇÃO NOS AUTOS

Caso seja necessária a alteração da situação do mandado para “revogado”, como indicado no itens 8 e 9 desta orientação, recomenda-se seja lavrada certidão nos autos nos seguintes termos:

a) “Certifico, para os devidos fins, que em cumprimento ao disposto no art. 295, do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça – CNCGJ e orientação CGJ n. 29, procedi a alteração da situação do mandado para “revogado” tendo em vista a expiração da sua validade”;

b) “Certifico, para os devidos fins, que em cumprimento ao disposto no art. 295, do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça – CNCGJ e orientação CGJ n. 29, procedi a alteração da situação do mandado para “revogado” tendo em vista a necessidade de complementação dos dados de identificação no cadastro do acusado”;

c) “Certifico, para os devidos fins, que em cumprimento ao disposto no art. 295, do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça – CNCGJ e orientação CGJ n. 29, procedi a alteração da situação do mandado para “revogado” tendo em vista a necessidade de adequação do prazo de validade”.

�	 � HYPERLINK "http://www.tj.sc.gov.br/institucional/racionaliza/manual/manual_criminal.doc"��http://www.tj.sc.gov.br/institucional/racionaliza/manual/manual_criminal.doc�
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